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Regulamento do Serviço de Saneamento de Águas Residuais e Pluviais 
Urbanas do Município de Reguengos de Monsaraz e do Regulamento do 
Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município de Reguengos de 
Monsaraz, que se referem às condições de acesso ao tarifário doméstico 
social, passando a ser condição de acesso a este tarifário a titularidade 
do Cartão Social.

Artigo 39.º
Dúvidas ou omissões

As dúvidas e ou omissões suscitadas na interpretação e ou aplicação 
do presente regulamento serão dirimidas e ou integradas por deliberação 
do órgão executivo municipal, mediante apresentação de proposta do 
presidente da câmara municipal ou do vereador do pelouro do desporto 
e tempos livres, exarada sobre informação dos serviços competentes.

Artigo 40.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor quinze dias após a sua fixa-
ção, nos lugares públicos do costume, dos editais que publiquem a sua 
aprovação pela assembleia municipal, mediante proposta da câmara 
municipal.

206733809 

 MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO
Despacho n.º 2378/2013

Afetação/reafetação dos trabalhadores do mapa de pessoal
João António de Sousa Pais Lourenço, Presidente da Câmara Munici-

pal do Concelho de Santa Comba Dão: torna público que, por despacho 
de 18 de janeiro de 2013 e em cumprimento do disposto nos artigos 8.º 
e 10.º/6, do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, se procedeu à 
afetação e ou reafetação dos trabalhadores do mapa de pessoal do Muni-
cípio, em conformidade com a Organização dos Serviços do Município 
decorrente da adequação operada por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto, aprovada por deliberações da Assembleia Municipal e da Câmara 
Municipal e de 17 e 12 de dezembro de 2012, respetivamente e publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 17 de janeiro de 2013.

5 de fevereiro de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
António de Sousa Pais Lourenço.

206737551 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA
Aviso n.º 2135/2013

Alfredo de Oliveira Henriques, presidente da Câmara Municipal de 
Santa Maria da Feira:

Torna público que o Regulamento do Conselho Municipal da Juven-
tude de Santa Maria da Feira foi aprovado pela Assembleia Municipal 
em sessão ordinária datada de 28 de dezembro de 2012, sob proposta 
da Câmara Municipal, e que entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Mais se informa que o Regulamento do Conselho Municipal da Ju-
ventude de Santa Maria da Feira foi sujeito, nos termos do disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, a apreciação 
pública pelo prazo de trinta dias, após publicação do Regulamento 
n.º 400/2012, 2.ª série do Diário da República, n.º 186, de 25 de se-
tembro de 2012.

Informa -se ainda que o Regulamento do Conselho Municipal da 
Juventude de Santa Maria da Feira se encontra disponível no site do 
Município, www.cm -feira.pt, podendo ainda ser consultado nos serviços 
do Pelouro de Educação, Cultura, Desporto e Juventude desta Autarquia.

31 de janeiro de 2013. — O Presidente da Câmara, Alfredo de Oli-
veira Henriques.

306727467 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Aviso n.º 2136/2013
1 — Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, alterado e republicado pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, conjugado com o artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, adaptado à Administração Local pelo Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que, por despacho do 

Senhor Presidente da Câmara Municipal de 18 de janeiro de 2013, se en-
contra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data da publicação 
deste aviso no Diário da República, procedimentos concursais comuns 
internos, para ocupação de 3 postos de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior, previstos e não ocupados no mapa de pessoal/2013 
desta Câmara Municipal:

Ref. A) — Um lugar de técnico superior na área de professor do ensino 
básico — variante de educação física;

Ref. B) — Um lugar de técnico superior na área de turismo;
Ref. C) — Um lugar de técnico superior na área de línguas estran-

geiras, especialização em português.

2 — Entidade responsável pela realização dos procedimentos con-
cursais: Município de Sernancelhe.

3 — Ato administrativo que aprovou o recrutamento: Deliberação da 
Câmara Municipal, de 11/01/2013, conforme disposto no artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 209/2009, de 30/09, que aqui se transcreve por extrato: 
“aprovado por unanimidade”.

4 — Caraterização sumária dos postos de trabalho:
Ref. A — Técnico Superior — Professor do Ensino Básico — variante 

em Educação Física. Funções consultivas, de estudo, de planeamento, 
programação, avaliação, e aplicação de métodos e processos de natureza 
técnica e ou científica que fundamentam a decisão, elaboração, autono-
mamente ou em grupo de pareceres e projetos, com diversos graus de 
complexidade e execução de outras atividades de apoio geral ou especia-
lizado nas áreas de atuação comuns instrumentais e operativos dos órgãos 
ou serviços. Funções exercidas com responsabilidade e autonomia téc-
nica ainda que com enquadramento superior qualificado, representação 
do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções 
de índole técnica, enquadrados por diretivas ou orientações superiores. 
Exerce as competências previstas nas normas 1.2 e 1.4 do artigo 36.º do 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais.

Ref. B — Técnico Superior — área de Turismo. Realiza estudos e 
outros trabalhos conducentes à definição e concretização das políticas 
do município na área de turismo; recolher, tratar e difundir toda a in-
formação turística necessária ao serviço em que está integrado; planear, 
organizar e controlar ações de promoção turística; participar em ações de 
inspeção e licenciamento de estabelecimentos de restauração e bebidas; 
emitir pareceres com vista ao licenciamento de unidades hoteleiras ou de 
turismo no espaço rural; coordenar e superintender a atividade de outros 
profissionais do setor se tal for incumbido; organização de eventos e 
projetos de natureza artística, análise e prestação de informação e inte-
resse turístico, elaboração de propostas de textos turísticos, mediante o 
levantamento de conteúdos e investigação bibliográfica; elaboração de 
estudos e relatórios no âmbito do planeamento municipal relacionados 
com a sua área de intervenção; proposta de medidas e estratégias ten-
dentes à boa execução de projetos e demais competências previstas na 
norma 1.7 do artigo 36.º do Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais.

Ref. C — Técnico Superior — línguas estrangeiras, especialização em 
português. Funções consultivas, de estudo, de planeamento, programa-
ção, avaliação, e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e 
ou científica que fundamentam a decisão, elaboração, autonomamente ou 
em grupo de pareceres e projetos, com diversos graus de complexidade e 
execução de outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de atuação comuns instrumentais e operativos dos órgãos ou serviços. 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica ainda 
que com enquadramento superior qualificado, representação do órgão 
ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadrados por diretivas ou orientações superiores.

Exerce as competências previstas no artigo 43.º do Regulamento da 
Organização dos Serviços Municipais.

5 — Local de trabalho: Paços do Município de Sernancelhe e ou 
estabelecimentos municipais.

6 — Requisitos de admissão:
a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada por lei 

ou convenção internacional;
b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõem desempenhar;
d) Possuírem robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
e) Terem Cumprido as leis de vacinação obrigatória. V. artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

7 — Nível habilitacional exigido:
Ref. A — Licenciatura em professor do ensino básico, variante de 

educação física.
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Vogais suplentes: Maria Goreti Fernandes Leite, Chefe de Divisão, 
e Filipa Manuela Costa Igreja, Técnica Superior.

Ref. H) Presidente: Maria Emília Preto Galego, Diretora Municipal
Vogais efetivos: Susana Isabel da Silva Ribeiro, Diretora de Depar-

tamento, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, e 
Sónia Maria Pimenta Cerqueira, Diretora de Departamento.

Vogais suplentes: Sara dos Santos Magalhães, Chefe de Divisão, e 
Filipa Manuela Costa Igreja, Técnica Superior.

Ref. I) Presidente: Raquel Sofia Guimarães de Matos Maia, Diretora 
Municipal

Vogais efetivos: Isabel Maria Coelho dos Santos, Diretora de Depar-
tamento, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, e 
Sara dos Santos Magalhães, Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: Maria da Conceição Dias Ferreira de Matos, Chefe 
de Divisão, e Maria Manuela Rodrigues Reis, Técnica Superior.

Ref. J) Presidente: Maria Teresa Monteiro de Andrade Santarém, 
Diretora de Departamento

Vogais efetivos: Maria Fernanda Miranda Ferreira, Chefe de Divisão, 
que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Sara dos 
Santos Magalhães, Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: Cláudia Cristina Pimenta Carneiro, Chefe de Divi-
são, e Maria Manuela Rodrigues Reis, Técnica Superior.

Ref. K) Presidente: Olga Emília Guimarães de Matos Maia, Diretora 
Municipal

Vogais efetivos: Carla Sandra Ferreira da Fonseca, Diretora de De-
partamento, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, 
e Sara dos Santos Magalhães, Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: João Paulo Fernandes Lopes, Chefe de Divisão, e 
Maria Eugénia Borges de Araújo Macedo, Técnica Superior.

Ref. L) Presidente: Teresa Gabriela Marques Leite, Diretora Mu-
nicipal

Vogais efetivos: Branca Maria de Oliveira Soares da Costa, Chefe 
de Divisão, que substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, 
e Sara dos Santos Magalhães, Chefe de Divisão.

Vogais suplentes: Maria Manuela Rodrigues Reis, Técnica Superior, 
e Maria Eugénia Borges de Araújo Macedo, Técnica Superior.

Ref. M) Presidente: Vítor Manuel Moreira Martins, Diretor Muni-
cipal

Vogais efetivos: Maria Emília Preto Galego, Diretora Municipal, que 
substitui a Presidente nas suas faltas e impedimentos, e Rui Alberto 
Rebola dos Santos Branco, Diretor de Departamento.

Vogais suplentes: Sara dos Santos Magalhães, Chefe de Divisão, e 
Maria Goreti Fernandes Leite, Chefe de Divisão.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22.01, na sua atual redação, os candidatos têm acesso 
às atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, desde que as 
solicitem.

19 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22.01, na sua atual redação, para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

21.1 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de 
formulário aprovado por despacho do Ministro de Estado e das Finanças 
(Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível em www.cm -porto.
pt, em http://balcaovirtual.cm -porto.pt>Formulários>Letra A>Página 
2>Audiência Interessados>Exercício do Direito de Participação de 
Interessados ou no Gabinete do Munícipe com a designação de «Exer-
cício do Direito de Participação de Interessados» podendo ser entregues 
pessoalmente na Direção Municipal de Recursos Humanos, sita na Rua 
do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto, ou remetidas por correio, sob registo 
e com aviso de receção, para o endereço referido.

22 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
no átrio da DMRH, sita na Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e 
disponibilizada na página eletrónica http://balcaovirtual.cm -porto.pt 
Educação e emprego>Emprego e atividade profissional>Emprego na 
autarquia>Procedimentos concursais a decorrer, sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do DR com informação sobre a sua publicitação.

23 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1.03, em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa “a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 

promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.

24 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03.03, e para efeitos 
de admissão a concurso os candidatos com deficiência devem declarar, 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo 
grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/
expressão a utilizar no processo de seleção.

25 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02 e no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na sua atual redação, o presente procedimento concur-
sal será publicitado:

a) Na 2.ª série do Diário da República por publicação integral;
b) Na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 

seguinte à publicação no Diário da República;
c) Na página eletrónica do Município do Porto, por extrato, a partir 

da data de publicação no Diário da República;
d) Num Jornal de expansão nacional/regional, por extrato, no prazo 

máximo de três dias úteis contados da data de publicação no Diário 
da República.

14 de setembro de 2012. — A Diretora de Departamento Municipal 
de Gestão de Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

306390888 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DA FEIRA

Regulamento n.º 400/2012
Alfredo Oliveira Henriques, Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Maria da Feira:
Faz -se público que, nos termos e para efeitos do disposto no ar-

tigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, a Assembleia 
Municipal de Santa Maria da Feira, em sua sessão ordinária de 31 de 
março de 2012, sob proposta da Câmara Municipal, cuja deliberação foi 
tomada em reunião de 19 de março do mesmo ano, deliberou submeter 
a apreciação pública o projeto de Regulamento do Conselho Municipal 
da Juventude de Santa Maria da Feira, pelo período de 30 dias a contar 
da data de publicação no Diário da República.

A apreciação pública consiste na exposição pública e consulta do 
referido documento, no site do Município, em www.cm -feira.pt, bem 
como na entrega de observações ou sugestões sobre as disposições do 
mesmo, as quais devem ser feitas por escrito e apresentadas nos serviços 
do Município, durante as horas normais de expediente, ou remetidas por 
via mail para o endereço educacao@cm -feira.pt.

18 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Alfredo de 
Oliveira Henriques.

Regulamento do Conselho Municipal de Juventude
de Santa Maria da Feira

Preâmbulo
No âmbito da aplicação da sua política de juventude, a Câmara Muni-

cipal de Santa Maria da Feira, sempre reconheceu aos jovens um papel de 
especial relevância. Neste contexto, no exercício da sua atividade, pro-
curou, pelos meios ao seu alcance, promover a implicação democrática 
e participação cívica da juventude, na definição de políticas sectoriais e 
transversais a todas as áreas que, de uma forma ou de outra, são basilares 
para uma boa definição de uma política municipal de juventude.

Presentemente, por força da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, com as 
respetivas alterações, impostas pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro, 
que enquadra o regime jurídico dos Conselhos Municipais de Juventude, 
torna -se necessário a criação e implementação deste órgão de represen-
tação da juventude, obedecendo ao preceituado nas citadas leis, quanto 
à sua composição, competências e regras de funcionamento.

Assim sendo, surge o Conselho Municipal de Juventude de Santa 
Maria da Feira, como um órgão municipal que pretende proporcionar 
aos jovens munícipes um espaço aberto ao debate e partilha de opiniões, 
incentivando o seu direito à participação e à cidadania.

Defende a Câmara Municipal de Santa Maria da Feira que:
a) Uma política municipal virada para a juventude deve oferecer 

uma resposta adequada às necessidades dos jovens, com o objetivo de 
melhorar a sua qualidade de vida e favorecer a sua plena participação 
na comunidade;

b) Os jovens representam um forte capital de esperança, devendo o 
município desenvolver a sua ação no sentido de aproveitar as suas capa-
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cidades criativas e geradoras de processos de mudança de mentalidades 
e de modernização da sociedade;

c) Os jovens são normalmente detentores de um profundo espírito 
de voluntariado e de solidariedade, características que devem ser apro-
veitadas para um investimento real na construção de um futuro com 
qualidade de vida;

d) A propensão dos jovens ao associativismo, revestindo carácter 
formal ou informal, deve ser fomentada pelo município, como forma 
de aprofundar o seu espírito de voluntariado e de solidariedade social e 
a sua capacidade para contribuir para um desenvolvimento harmonioso 
e saudável do concelho;

e) As suas atividades dirigidas aos jovens, devem envolvê -los, não 
só na sua execução, mas também na fase de definição, planificação e 
preparação.

A criação do Conselho Municipal de Juventude de Santa Maria da 
Feira assume -se como pertinente na defesa dos pressupostos aqui enun-
ciados.

Assim, no uso da competência prevista nos artigos 112.º e 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, e conferida pela alínea a) do n.º 6 
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, tendo em conta a Lei n.º 8/2009, de 18 de 
fevereiro, é elaborado o presente Regulamento do Conselho Municipal 
de Juventude de Santa Maria da Feira, que, nos termos do artigo 25.º 
da Lei n.º 8/2008, de 18 de fevereiro será aprovado pela Assembleia 
Municipal de Santa Maria da Feira.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece, nos termos do artigo 25.º da Lei 
n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, as normas relativas à composição e com-
petência do Conselho Municipal de Juventude de Santa Maria da Feira 
(CMJSMF), bem como os direitos e deveres dos seus membros.

Artigo 2.º
Definição

1 — O CMJSMF desenvolve a sua ação no município de Santa Maria 
da Feira.

2 — O CMJSMF é um órgão de caráter consultivo da Santa Maria da 
Feira sobre matérias relacionadas com a política da juventude.

3 — O CMJSMF é um órgão gerador de dinâmicas no movimento 
associativo juvenil, como parceiro privilegiado junto da CMSMF, sendo 
o seu funcionamento assegurado nos termos do disposto nos artigos 21.º 
a 24.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro.

Artigo 3.º
Fins

O CMJSMF prossegue os seguintes fins:
a) Colaborar na definição e execução das políticas municipais de 

juventude, assegurando a sua articulação e coordenação com outras 
políticas setoriais, nomeadamente nas áreas do emprego e formação 
profissional, habitação, educação e ensino superior, cultura, desporto, 
saúde e ação social;

b) Assegurar a audição e representação das entidades públicas e 
privadas que, no âmbito municipal, prosseguem atribuições relativas 
à juventude;

c) Contribuir para o aprofundamento do conhecimento dos indicadores 
económicos, sociais e culturais relativos à juventude;

d) Promover a discussão das matérias relativas às aspirações e ne-
cessidades da população jovem residente no município de Santa Maria 
da Feira;

e) Promover a divulgação de trabalhos de investigação relativos à 
juventude;

f) Promover iniciativas sobre a juventude a nível local;
g) Colaborar com os órgãos do município no exercício das compe-

tências destes relacionados com a juventude;
h) Incentivar e apoiar a atividade associativa juvenil, assegurando 

a sua representação junto dos órgãos autárquicos, bem como junto de 
outras entidades públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras;

i) Promover a colaboração entre as associações juvenis no seu âmbito 
de atuação;

CAPÍTULO II

Composição

Artigo 4.º
Composição

A composição do CMJSMF é a seguinte:
a) O Presidente da Câmara municipal de Santa Maria da Feira que 

preside;
b) Um membro da Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira de 

cada partido ou grupo de cidadãos eleitores representados na Assembleia 
Municipal;

c) O representante do município de Santa Maria da Feira no Conselho 
Regional de Juventude;

d) Um representante de cada associação juvenil com sede no município 
inscrita no Registo Nacional de Associações Jovens (RNAJ);

e) Um representante de cada associação de estudantes do ensino básico 
e secundário com sede no município;

f) Um representante de cada associação de estudantes do ensino 
superior com sede no município;

g) Um representante de cada federação de estudantes inscrita no RNAJ 
cujo âmbito geográfico de atuação se circunscreva à área do concelho 
ou nas quais as associações de estudantes com sede no município re-
presentem mais de 50 % dos associados;

h) Um representante de cada organização de juventude partidária 
com representação nos órgãos do município ou na Assembleia da Re-
pública;

i) Um representante de cada associação jovem e equiparadas a asso-
ciações juvenis, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 
23 de junho, de âmbito nacional.

Artigo 5.º
Observadores

Nos termos do Artigo 5.º da Lei n.º 8/2009, de 18 de fevereiro, in-
tegram ainda o CMJSMF, com o estatuto de observador permanente, 
sem direito a voto:

a) Um representante da Polícia de Segurança Pública do município;
b) Um representante da Guarda Municipal Republicana do município;
c) Um representante do Agrupamento do Centros de Saúde de Santa 

Maria Feira/Arouca;
d) Um representante dos Bombeiros Voluntários do município;
e) Um representante dos Agrupamentos e Escolas Básicas do mu-

nicípio;
f) Um representante das Escolas Secundárias do município;
g) Um representante das Instituições de Ensino Superior do muni-

cípio;
h) Um representante do Conselho Municipal da Educação;
i) Um representante da Comissão de Proteção de Crianças e Jovens 

de Santa Maria da Feira;

Artigo 6.º
Participantes externos

Por deliberação do CMJSMF podem ser convidados a participar nas 
suas reuniões, sem direito de voto, pessoas de reconhecido mérito, outros 
titulares de órgãos da autarquia, representantes das entidades referidas 
no número anterior que não disponham do estatuto de observador per-
manente ou representantes de outras entidades públicas ou privadas cuja 
presença seja considerada útil para os trabalhos.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 7.º
Competências consultivas

1 — Compete ao CMJSMF emitir parecer obrigatório sobre as se-
guintes matérias:

a) Linhas de orientação geral da política municipal para a juventude, 
constantes do plano anual de atividades da Câmara Municipal santa 
Maria da Feira;

b) Orçamento municipal, no que respeita às dotações afetas às políticas 
de juventude e às políticas setoriais com aquela conexas;
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2 — Compete ao CMJSMF emitir parecer obrigatório, não vincula-
tivo, sobre projetos de regulamentos e posturas municipais que versem 
sobre matérias que digam respeito a políticas municipais de juventude;

3 — O CMJSMF é auscultado pela Câmara Municipal de Santa Maria 
da Feira durante a elaboração dos projetos de atos previstos no número 
anterior;

4 — Compete ainda ao CMJSMF emitir parecer facultativo sobre iniciati-
vas da Câmara Municipal Santa Maria da Feira, com incidência nas políticas 
de juventude, mediante solicitação da própria autarquia, do seu presidente 
ou dos vereadores, no âmbito das competências próprias ou delegadas.

5 — A Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira pode também 
solicitar a emissão de pareceres facultativos ao CMJSMF sobre matérias 
da sua competência com incidência nas políticas de juventude.

Artigo 8.º
Emissão dos pareceres obrigatórios

1 — Na fase de preparação das propostas de documentos relativos às 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, a Câmara Municipal de Santa 
Maria da Feira reúne com o CMJSMF para apresentar e discutir as linhas 
gerais das políticas de juventude propostas pelo executivo municipal, 
assim como para que o CMJSMF possa apresentar eventuais propostas 
quanto a estas matérias.

2 — Após a aprovação pelo executivo municipal dos documentos a 
que aludem as alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo anterior, é da competência 
da Câmara Municipal de Santa Maria da Feira enviar esses documentos 
bem como toda a documentação relevante para análise ao CMJSMF, 
solicitando a emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, previsto 
no n.º 1 do artigo anterior.

3 — Para efeitos de emissão do parecer obrigatório, não vinculativo, 
previsto no n.º 2 do artigo anterior, a Câmara Municipal de Santa Maria da 
Feira deve solicitá -lo imediatamente após a aprovação do regulamento para 
consulta pública, remetendo ao CMJSMF toda a documentação relevante.

4 — O parecer do CMJSMF solicitado no n.º 2 do artigo anterior 
deve ser remetido ao órgão competente para a deliberação final, no 
prazo máximo de 15 dias contados a partir da solicitação referida no 
número anterior.

5 — A não emissão de parecer obrigatório, no prazo previsto no 
n.º 4, não obsta à sua apreciação e aprovação pelos órgãos competentes.

Artigo 9.º
Competências de acompanhamento

Compete aos CMJSMF acompanhar e emitir recomendações aos 
órgãos do município sobre as seguintes matérias:

a) Execução da política municipal de juventude;
b) Execução da política orçamental do município e respetivo setor 

empresarial relativa às políticas de juventude;
c) Incidência da evolução da situação socioeconómica do município 

entre a população jovem do mesmo;
d) Participação cívica da população jovem do município, nomeada-

mente no que respeita ao associativismo juvenil.

Artigo 10.º
Competências eleitorais

Compete ao CMJSMF eleger um representante deste órgão no Con-
selho Municipal de Educação.

Artigo 11.º
Divulgação e informação

Compete ao CMJSMF, no âmbito da sua atividade de divulgação e 
informação:

a) Promover o debate e a discussão de matérias relativas à política 
municipal de juventude, assegurando a ligação entre os jovens residentes 
no município e os titulares dos órgãos da autarquia;

b) Divulgar junto da população jovem residente no município de Santa 
Maria da Feira as suas iniciativas e deliberações;

c) Promover a realização e divulgação de estudos sobre a situação 
dos jovens residentes no município.

Artigo 12.º
Organização interna

No âmbito da sua organização interna, compete ao CMJSMF:
a) Aprovar o plano e o relatório de atividades;
b) Aprovar o seu regimento interno;
c) Constituir comissões eventuais para missões temporárias.

Artigo 13.º
Competências em matéria educativa

Compete ainda ao CMJSMF acompanhar a evolução da política 
de educação através do seu representante no Conselho Municipal de 
Educação.

Artigo 14.º
Comissões Intermunicipais de Juventude

Para o exercício das suas competências no que respeita a políticas de 
juventude comuns a diversos municípios, o CMJSMF pode estabelecer 
formas permanentes de cooperação, através da constituição de Comissões 
Intermunicipais de Juventude.

CAPÍTULO IV
Direitos e deveres dos membros do CMJSMF

Artigo 15.º
Direitos

1 — Os membros do CMJSMF identificados nas alíneas d) a i) do 
artigo 4.º têm o direito de:

a) Intervir nas reuniões do plenário;
b) Participar nas votações de todas as matérias submetidas à apre-

ciação do CMJSMF;
c) Eleger um representante do CMJSMF no Conselho Municipal de 

Educação;
d) Eleger um representante do CMJSMF na Comissão de Proteção 

de Crianças e Jovens de Santa Maria da Feira.
e) Propor a adoção de recomendações pelo CMJSMF;
f) Solicitar e obter acesso à informação e documentação neces-

sária ao exercício do seu mandato, junto dos órgãos e serviços 
da autarquia, bem como das respetivas entidades empresariais 
municipais.

2 — Os restantes membros do CMJSMF apenas gozam dos direitos 
identificados nas alíneas a), e) e f) do número anterior.

Artigo 16.º
Deveres

Os membros do CMJSMF têm o dever de:
a) Participar assiduamente nas reuniões do conselho ou fazer -se 

substituir, quando legalmente possível;
b) Contribuir para a dignificação dos trabalhos do conselho;
c) Assegurar a articulação entre as entidades que representam e o 

CMJSMF, através da transmissão de informação sobre os trabalhos 
deste.

CAPÍTULO V
Organização e Funcionamento

Artigo 17.º
Funcionamento

1 — O CMJSMF pode reunir em plenário e em secções especializadas 
permanentes.

2 — O CMJSMF pode consagrar no seu regimento interno a consti-
tuição de uma comissão permanente que assegure o seu funcionamento 
entre reuniões do plenário.

3 — O CMJSMF pode ainda deliberar a constituição de comissões 
eventuais de duração temporária.

Artigo 18.º
Plenário

1 — O plenário do CMJSMF reúne ordinariamente quatro vezes 
por ano, sendo duas das reuniões destinadas à apreciação e emissão 
de parecer em relação ao plano anual de atividades e ao orçamento do 
município e outra destinada à apreciação do relatório de atividades e 
contas do município.

2 — O plenário do CMJSMF reúne ainda extraordinariamente por 
iniciativa do seu presidente ou mediante requerimento de pelo menos 
um terço dos seus membros com direito de voto.
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3 — No início de cada mandato o plenário elege dois secretários de 
entre os seus membros que, juntamente com o presidente, constituem 
a mesa do plenário do CMJSMF e asseguram, quando necessário, a 
condução dos trabalhos.

4 — As reuniões do CMJSMF devem ser convocadas em horário 
compatível com as atividades académicas e profissionais dos seus 
membros.

Artigo 19.º

Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do CMJSMF:

a) Coordenar as iniciativas do CMJSMF e organizar as suas ativi-
dades externas;

b) Assegurar o funcionamento e a representação do CMJSMF entre 
as reuniões do plenário;

c) Exercer as competências previstas no artigo 11.º que lhe sejam 
eventualmente delegadas pelo plenário, desde que previsto no respetivo 
regimento.

2 — O número de membros da comissão permanente é fixado no 
regimento do CMJSMF e deve ter em conta a representação adequada 
das diferentes categorias de membros identificados no artigo 4.º

3 — O presidente da comissão permanente e os demais membros são 
eleitos pelo plenário do CMJSMF.

4 — Os membros do CMJSMF indicados na qualidade de autarcas 
não podem pertencer à comissão permanente.

5 — As regras de funcionamento da comissão permanente são defi-
nidas no regimento do CMJSMF.

Artigo 20.º

Comissões eventuais

Para a preparação dos pareceres a submeter à apreciação do ple-
nário do CMJSMF e para a apreciação de questões pontuais, pode 
este órgão deliberar a constituição de comissões eventuais de duração 
limitada.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade do conselho
municipal de juventude

Artigo 21.º

Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo ao CMJSMF é da responsabili-
dade da Câmara Municipal, respeitando a autonomia administrativa e 
financeira do município.

Artigo 22.º

Instalações

1 — O município deverá disponibilizar instalações condignas para o 
funcionamento do CMJSMF.

2 — O CMJSMF pode solicitar a cedência de espaço a título gratuito à 
Câmara Municipal para organização de atividades promovidas por si ou 
pelos seus membros e para proceder a audição com entidades relevantes 
para o exercício das suas competências.

Artigo 23.º

Publicidade

O município deverá disponibilizar o acesso do CMJSMF às suas 
publicações e a outros meios informativos para que este possa publicar 
as suas deliberações e divulgar as suas iniciativas.

Artigo 24.º

Sítio na Internet

O município deverá disponibilizar uma página no seu sítio na Internet 
ao CMJSMF para que este possa manter informação atualizada sobre 
a sua composição, competências e funcionamento e divulgar as suas 
iniciativas e deliberações.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 25.º
Regulamento do conselho municipal de juventude

A assembleia municipal aprovará o regulamento do conselho munici-
pal de juventude, do qual devem constar as disposições que instituem o 
órgão em cada município, bem como as demais normas relativas à sua 
composição e competências, em conformidade com a Lei n.º 8/2009, 
de 18 de fevereiro, com as respetivas alterações conferidas pela Lei 
n.º 6/2012, de 10 de fevereiro.

Artigo 26.º
Regimento interno do conselho municipal de juventude

Compete ao CMJSMF a elaboração e aprovação do respetivo regi-
mento interno do qual devem constar as regras de funcionamento que 
não se encontram previstas no Código do Procedimento Administrativo, 
na lei vigente ou no presente regulamento, bem como a composição e 
competências da comissão permanente.

Artigo 27.º
Dúvidas e Omissões

1 — A tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
regulamento aplica -se a legislação em vigor.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, é da competência 
do plenário do CMJSMF o esclarecimento de dúvidas e a regulação dos 
casos omissos.

Artigo 28.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

206396688 

 MUNICÍPIO DE TORRE DE MONCORVO

Aviso n.º 12825/2012

Procedimento concursal comum para contratação a termo re-
solutivo certo de auxiliares de ação educativa e animação cul-
tural, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 
8/8/2012.
Para efeitos do disposto no n.º 6 do art. 36 da portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22/1, na sua atual redação, informa -se que se encontra afixada no 
átrio do Edifício Técnico da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo 
e publicitada na respetiva página eletrónica em (www.torredemoncorvo.
pt) a lista unitária de ordenação final relativa ao procedimento concursal 
acima identificado, homologado, no despacho de 11/09/2012.

13 de setembro de 2012. — O Presidente da Câmara, Aires Fer-
reira.

306392086 

 MUNICÍPIO DE VENDAS NOVAS

Aviso (extrato) n.º 12826/2012
José Maria Rodrigues Figueira, presidente da Câmara Municipal 

de Vendas Novas, torna público, ao abrigo da competência que 
lhe confere a alínea v) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5 -A/02, de 11 de 
janeiro, que a Câmara Municipal, na sua reunião realizada dia 11 
de julho de 2012, deliberou, aprovar uma proposta de alteração ao 
Regulamento Municipal de Edificação e Urbanização do Concelho 
de Vendas Novas no sentido de submeter a mesma à apreciação 
pública, para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente aviso, para cumprimento 
do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, na atual redação, conjugado com o artigo 118 
do Código do Procedimento Administrativo. As sugestões deve-
rão ser formuladas, por escrito e enviadas à Câmara Municipal, 
dirigidas ao seu presidente, até às 17,30 horas do último dia do 
prazo acima referido.


